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Especialistas discutem Governança em último painel do Conexidades

O último painel a ser apresentado durante o 8º Conexidades teve o tema Gestão Pública Sob Olhar Técnico e Legal: Caminhos para a Boa Governança. Com o objetivo de esclarecer como as instituições de controle e fiscalização atuam de forma complementar na orientação, correção e responsabilização dos gestores públicos estiveram presentes Cristiana de Castro Moraes, Conselheira e Vice-Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP); Leticia Formoso Delsin Matuck Feres, Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo (MPC-SP); Ivan Francisco Pereira Agostinho, Subprocurador-Geral de Justiça Criminal do Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP); Dário Jorge Giolo Saadi, Prefeito de Campinas e Presidente do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas (RMC); Herculano Castilho Passos Júnior, Prefeito Municipal de Itu; Carlos Eduardo Pereira da Silva (Caê), Prefeito de Campos do Jordão e Augusto Nardes, Ministro do Tribunal de Contas da União (TCU). A coordenação do painel foi feita por Fernando Henrique Martins da Silva, Diretor de Comunicação Social do Tribunal de Contas do Estado.
Cristiana Moraes iniciou a apresentação de forma didática. Ela lembra que o Tribunal visa melhorar a administração pública e melhorar a qualidade de vida do cidadão, estando presente na capital paulista e em unidades regionais no interior do Estado. “A orientação previne erro. A orientação norteia para uma melhor gestão de recursos públicos”, afirma. 
A conselheira explicou que o controle externo no Brasil é exercido por órgãos autônomos e independentes, como o Poder Judiciário, Poder Legislativo, Tribunais de Contas, Ministério Público e pela própria sociedade. Seus objetivos abrangem a verificação da legalidade, aspectos contábeis, financeiros, patrimoniais e operacionais da administração pública, além de fiscalizar a probidade dos atos, a regularidade dos gastos e a execução do orçamento. Esse tipo de controle busca assegurar transparência, eficiência, responsabilidade e alinhamento ao interesse público.
Já o controle interno é exercido pela própria administração pública, seja por meio da tutela ou da autotutela, e é voltado ao aprimoramento da gestão, prevenção de erros, correção de falhas e proposição de melhorias. É executado por servidores designados, setores, divisões e secretarias do próprio órgão ou entidade. Entre seus objetivos estão o aprimoramento da gestão, prevenção de erros, correção de falhas e propostas de melhorias.
De acordo com dados coletados, houve avanço na implantação de sistemas de controle interno nos municípios paulistas: o número subiu de 538, em 2017, para 617, em 2023. Além disso, 98% desses sistemas apoiam o Tribunal de Contas em sua missão institucional. Também foi registrada maior alocação de recursos humanos na área, passando de 517 prefeituras com pessoal em 2019 para 595 em 2023.
Por outro lado, há pontos de atenção. Em 2023, aumentou o número de responsáveis pela UCCI (Unidade Central de Controle Interno) ocupando cargos comissionados. Houve também um salto na quantidade de relatórios sem apontamento de irregularidades a partir de 2021, o que pode indicar falhas na detecção de problemas. Além disso, apenas 68% dos Planos Operativos Anuais incluem o cumprimento do limite de gastos do legislativo municipal.
Ela finalizou sua apresentação mostrando todas as possibilidades que os gestores têm de interagir com o TCE e aprofundar seus conhecimentos, como os Ciclos de Debate. 
Indo além: o papel do MPC-SP
A seguir, Leticia Feres é convidada a falar. “Onde há dinheiro público, há controle pelo Tribunal de Contas em todos os processos que tramitam”, declara. Em sua apresentação, a ideia é desmistificar a percepção de que o Ministério Público de Contas (MPC) é “chato” e mostrar que está ao lado de bons gestores.
Leticia explicou que o MPC-SP é um órgão especial do Ministério Público brasileiro que apoia boas gestões e busca contribuir para a governança pública. Ressaltou que o Ministério Público de Contas é essencial para o controle, a prevenção, a orientação, a correção e a responsabilização. “Nossa ideia e nossa intenção enquanto procuradores de contas é, principalmente, atuar nas fases que antecedem a responsabilização”, afirma.
Segundo ela, é muito amplo o papel do MPC e o foco principal é atuar na prevenção para evitar que o dano ocorra, colocando-se como parceiro do bom gestor. Para isso, o órgão atua de diversas formas, como no papel pedagógico, na realização de encontros no interior de São Paulo para tratar de temas que costumam gerar dúvidas e na contribuição para oferecer segurança jurídica ao gestor que quer acertar, evitando a responsabilização. Também fomenta boas práticas com transparência de posicionamento e exerce importante papel educativo. “Nós queremos dar segurança jurídica para o gestor que quer acertar”, diz.
Leticia exemplificou ações concretas, como a manifestação de pareceres, iniciativas de fomento, promoção de eventos com gestores junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE), publicação de cartilhas com orientações interpretativas, incentivo à inovação e cobrança por eficiência. Além disso, o órgão oferece cursos gratuitos, mantém manuais disponíveis no site e organiza dados do tribunal em forma de painéis acessíveis a quem deseja consultar.
A seguir, Ivan Francisco Pereira Agostinho falou sobre a relação entre o Ministério Público e os municípios. Apesar de reconhecer que o tema não é simples, afirmou que “onde há diálogo, há transformação”.
Com experiência na Secretaria de Logística e Transportes, Agostinho citou um exemplo envolvendo a distribuição de ambulâncias. Em uma ocasião, um prefeito demonstrou preocupação, explicando que não possuía motorista, equipe de enfermagem, manutenção para o veículo nem seguro, o que faria com que a ambulância permanecesse parada. O promotor, por sua vez, questionaria a situação, mostrando como casos assim podem mudar a visão sobre a atuação do Ministério Público.
“O Ministério Público é o único controlador que está em cada comarca. Nós somos 2 mil promotores espalhados no Estado inteiro. Em cada comarca tem pelo menos um promotor para recebê-lo”, diz. Agostinho reforçou que a urgência e a condução das ações em uma cidade devem ser definidas pelo gestor, e não por funcionários, garantindo que as prioridades locais sejam respeitadas. E lembra: “O maior fiscal de todos os senhores é o seu eleitor”, diz. “É ele quem vai dizer se o senhor foi um bom vereador, um bom prefeito, ou não”, finaliza.
Augusto Nardes fez rápidas considerações, se colocando à disposição para sanar dúvidas. “Hoje temos indicadores de governança de 387 instituições, todas estatais. E nós estamos trabalhando para que a nação, com a aprovação da Lei de Governança em nível nacional, possa monitorar e avaliar”, diz.
Herculano Passos finaliza o painel exaltando a presença de mulheres nas instituições: “A mulher está em todos os lugares. Recebemos uma aula de liderança aqui e as mulheres têm que estar na política”, declara. 
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